
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO CEARÁ
Comarca de Fortaleza
14ª Vara Cível (SEJUD V)
Rua Desembargador Floriano Benevides Magalhaes nº 220, Água Fria - CEP 60811-690, Fone: (85) 3492 8348, 
Fortaleza-CE - E-mail: for14cv@tjce.jus.br

SENTENÇA 

Processo nº: 0076010-65.2008.8.06.0001

Classe: Procedimento Comum 

Assunto: Obrigação de Fazer / Não Fazer

Requerente e 
Requerido:

Jose Justino de Freitas e outro

:

Vistos etc.

1. RELATÓRIO

Cuidam os autos de ação de cobrança de seguro obrigatório DPVAT em que o autor 

aduz, em apertada síntese, que foi vítima de acidente automobilístico, tendo recebido, como 

segurado obrigatório, quantia inferior ao que disposto na lei de regência. Defende a existência 

de invalidez permanente reconhecida pela seguradora ré e a inaplicabilidade da Tabela de 

Valores de sinistro. Sustenta que a norma de regência não faz diferenciação quanto aos valores 

a serem pagos e que a cobertura do sinistro deve se dá no máximo estipulado. Postulou os 

benefícios da justiça gratuita. Juntou procuração e documentos.

Despachada a inicial, foi deferida a justiça gratuita e determinada a citação da ré.

Citada, a promovida ofereceu contestação. Alegou preliminares. No mérito, alegou a 

quitação da verba postulada pela parte autora e a inexistência de prova quanto à invalidez total e 

permanente. Entende que não há diferença a ser paga à promovente em face da ausência de 

pressupostos para pagamento de complementação. Sustenta, ainda, a validade da tabela para 

fins de cálculo da verba securitária, a ausência de comprovação do laudo do IML para a 

comprovação da invalidez alegada e a necessidade de exame pericial médico e a 

impossibilidade de vinculação da verba ao salário mínimo. Requereu a improcedência do 

pedido.

Designei data, junto ao CEJUSC/Fórum Clóvis Beviláqua, no sentido de viabilizar a 

realização de perícia e o enquadramento das sequelas conforme disposto nos incisos I a II do § 

1.º do art. 3.º da Lei n.º 6.194/74, com redação dada pela MP 451/2008, convertida na Lei n.º 

11.945/2009.

Anoto que, consoante lista de presença da CEJUSC/LÍDER, o autor não compareceu 

ao local a fim de se submeter ao exame pericial, e, tampouco, justificou sua ausência.

É o relato. Decido.
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2. FUNDAMENTAÇÃO

Nos casos como o do presente, deveria o autor se submeter à exame pericial para 

possibilitar o exame e o enquadramento das sequelas conforme disposto nos incisos I a II do § 

1.º do art. 3.º da Lei n.º 6.194/74, com redação dada pela MP 451/2008, convertida na Lei n.º 

11.945/2009. Não o fez, contudo, nem justificou sua ausência. Sobretudo, quando não 

encontrado no endereço indicado na petição inicial. Vale lembrar a regra do § único do art. 274 

do CPC: [Presumem-se válidas as intimações dirigidas ao endereço constante dos autos, ainda 

que não recebidas pessoalmente pelo interessado, se a modificação temporária ou definitiva 

não tiver sido devidamente comunicada ao juízo,fluindo os prazos a partir da juntada aos 

autos do comprovante de entrega da correspondência no primitivo endereço].

É o caso, pois, de encerramento da prova pericial. 

Assim, não tendo o autor se desincumbido do ônus que lhe competia (art. 373, I, do 

CPC), deve ser julgado improcedente o pedido em razão da não comprovação dos fatos 

alegados na petição inicial.

3. DISPOSITIVO

Ante o exposto, por ausência de prova, JULGO IMPROCEDENTE o pedido 

formulado na petição inicial. Condeno o promovente nas custas processuais e nos honorários 

advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado da causa, mas cuja 

cobrança e exigibilidade ficarão suspensas por até 5 (cinco) anos na forma do art. 98, § 3.º do 

CPC.

Não havendo a interposição de recurso voluntário, certifiquem o trânsito em julgado e 

arquivem os autos com baixa.

Publiquem.

Fortaleza, 13 de novembro de 2018.

Marcia Oliveira Fernandes Menescal de Lima
Juíza de Direito
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Assinado por Certificação Digital1

1 De acordo com o Art. 1o da lei 11.419/2006:  "O uso de meio eletrônico na tramitação de processos judiciais, comunicação de atos e 
transmissão de peças processuais será admitido nos termos desta Lei.
•˜ 2o Para o disposto nesta Lei, considera-se:
III - assinatura eletrônica as seguintes formas de identificação inequívoca do signatário:
a) assinatura digital baseada em certificado digital emitido por Autoridade Certificadora credenciada, na forma de lei específica;
Art. 11. Os documentos produzidos eletronicamente e juntados aos processos eletrônicos com garantia da origem e de seu signatário, na 
forma estabelecida nesta Lei, serão considerados originais para todos os efeitos legais.

Para aferir  a autenticidade do documento e das respectivas assinaturas digitais acessar  o site http://esaj.tjce.jus.br. Em seguida 
selecionar a opção CONFERÊNCIA DE DOCUMENTO DIGITAL e depois Conferência de Documento Digital do 1º grau.
Abrir  a tela, colocar o nº do processo e o código do documento.
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